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< c
'PRESIDENTE

4jC lllAÍA-'
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

j Foíha n" 4 $

UBIRÂJARA DE F. PRfíSiES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA 

RF. 1U15

REQUERIMENTO 13-RDS
13-00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/ 1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/1.994
PL 59/1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/ 1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/1.996
PL 301 /1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/1.998
PL 150/1.998
PL 183/1.998
PL 201 /1.998
PL 244 / 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/1.999
PL 183/ 1.999 

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550 / 2.001 
PDL 52/2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55 / 2.002 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24/2.003 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438/2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9 / 2.007
PL81 / 2.007
PL 374 / 2.007
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625/2.009
PL 675/2.009
PL 755/2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/ 2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° <9

do processo n° ..Ç.J........*Ê..J...£..............de 20. ..........x2.Z^..../...fí2«2-..... (a)

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

U6IRAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

RF. 11.215

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAIN DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

NÇA SILVA
Supervi$f>r£ da/Equipe de Arquivo Geral

Recebido em SGP-22.

Vh V / / 3

Adel
Assístcn

Registro 100.406

Cicone
. -r’amantar - •
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r

Solange Rawre*»S<ri«
Supervisora • Sbv.zz

RF. 10.801
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O fur

CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n°____aZXJ____do oroc

( J n i r

Téenii 3.940

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0878/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Municipal n° 3.964, de 04 de dezembro de 1950, que dispõe sobre a concessão 
de alvarás, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 8.964, de 06 de setembro de 1979, que dispõe sobre a 
regulamentação das casas de diversões eletrônicas, “Fliperamas”, definindo distâncias 
entre o local onde funcionem estes estabelecimentos e as escolas de 1o e 2o graus;

- Lei Municipal n° 9.906, de 14 de junho de 1985, que dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento para casa de diversões eletrônicos “Fliperamas”, e altera a 
redação do art. 1o da Lei n° 8.964, de 06 de setembro de 1979;

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências, com as alterações das Leis 
Municipais n° 11.785, de 26 de maio de 1995, n° 13.537, de 19 de março de 2003, n° 
14.028, de 08 de julho de 2005, e n° 14.714, de 7 de abril de 2008;

- Lei Municipal n° 11.153, de 30 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a Unidade de 
Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.458, de 28 de dezembro de 1993, que altera a legislação que 
dispõe sobre a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 11.610, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento para casas de diversões eletrônicas “Fliperamas”, e altera a 
redação do art. 1o da Lei n° 8.964, de 06 de setembro de 1979, com redação dada 
pela Lei n° 9.906, de 14 de junho de 1985;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa 
aos Impostos Predial e Territorial Urbano e às Taxas de Limpeza Pública e de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1o de janeiro de 
1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 13.720, de 9 de janeiro de 2004, que regulamenta a atividade de 
empresas de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como “cyber­
cafes” ou “Ian house”, na cidade de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0878/95 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal, 
especialmente o art. 3o, inciso IV;

- Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
do Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica;

- Portaria n° 36/2007, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
que veda a exploração de equipamentos eletrônicos de jogos de azar, configura 
atividade ilícita no município;

- PL n° 01202/95, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a instalação de 
máquinas de diversões que especifica, e dá outras providências;

- PL n° 0408/11, da Vereadora Sandra Tadeu, que disciplina o ingresso de crianças e 
adolescentes nas “Lan Houses”, “cyber-cafés” e estabelecimentos similares, e dá 
outras providências.

A pesquisa constatou que a Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, 
estabeleceu “área escolar de segurança”, correspondente a círculos num raio de 100 
(cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas, com a 
finalidade de proporcionar a tranquilidade de alunos, professores e pais (artigos 1o e 
2o). Na área descrita, a Prefeitura Municipal de São Paulo deverá “reprimir a 
realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação” (artigo 3o, inciso 
IV). Também a Lei Municipal n° 8.964, de 6 de setembro de 1979, art. 1o, veda a 
concessão de alvará de funcionamento para novas Casas de Diversões Eletrônicas 
“Fliperamas”, no Município de São Paulo, para estabelecimentos que se localizem a 
uma distância inferior a 100 metros de escolas de 1o e 2o graus de ensino regular. 
Contudo, as normas em vigor não dispõem especificamente sobre máquinas de 
diversões, acionadas por fichas ou moedas, com grua para preensão de brinquedos, e 
também difere quanto à distância mínima a ser guardada das escolas, razão pela qual 
não se aplica, no caso, a restrição do artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno, 
segundo o qual deverá ser devolvida ao autor a proposição que disponha no sentido 
de lei existente sem alterá-la.

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0878/95 - pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
87

8/
19

95
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

45
86

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:16:37.

 fls. 29

http://www.camara.sp.gov.br


Folha n° óÒòLs do proc

O funcionário r
Cí i

ilWefra
Técnico AdmiHjs|ía(i 'o-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Assim sendo, à SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 11.

São Paulo, 17 de dezembro de 2014

,4-0?—-
Ana Helena Pacheco Savoia 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP n° 118.723

Christiana SarTlara Chebib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP n° 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0878/95 - pesquisa
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06/06/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5
Foiha nc o2/ 3_____ do proc.

NoCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : 3964

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 3.964 04/12/1950 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre concessão de alvarás, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N° 404/1949

Autor(es): Derville Allegretti; José de Moura; Camilo Ashcar
Alterações: Lei 13.206/2001 - Inclui art. 4o a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N. 3.964 DE 4 DE DEZEMBRO DE 1950

Poíha n° OÓ
N’ 0-1-03-
O funcionário

Técnico AdmiVi 
Dispõe sôbre concessão de alvarás e dá outras 

providências.

0 Prefeitou do Município de São Paulo, de acordo com o que 
decretou a Câmara Municipal, em sessão de 22 de novembro de 1950,. 
promulga a seguinte lei:

Artigo l-° — Não serão concedidos alvarás de funcionamento aos. 
parques de diversões, quermesses ou festas congêneres, que explora­
rem jogos de azar de qualquer espécie, inclusive os chamados de ha­
bilidade.

Artigo 2.° — Dentro do prazo de quinze dias, a partir da vigên­
cia da presente lei, os proprietários de parques de diversões e os 
organizadores de quermesses ou festas congêneres,, sob pena de cas­
sação do alvará de funcionamento dos mesmos, deverão fazer cessar 
os jogos, a que se refere o artigo anterior.

Artigo 3.° — Para funcionamento nas proximidades de estabele­
cimentos hospitalares e de ensino, não se concederá alvará a casas de 
diversões, que utilizem alto-falantes, bandas e tudo que perturbe o 
sossêgo pfiblico.

Parágrafo único — Observar-se-á, para aplicação dêste artigo,, 
como mínima, a distância de 500. metros.

Artigo 4.p — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, 4 de dezembro de 1950, 
397.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Lineu Prestes. — O 
Secretário de Negócios. Internos e Jurídicos, Oswaldo Muller da Silva. 
— O Secretário das Finanças, Francisco D'Ánria.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do 
Pessoal da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 4 de de­
zembro de 1950. — O Diretor, Hedair Labre França.
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06/06/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is
Pesquisa : 8964

Folha n°_ ____do proc..
N° O-l'OS'YX de&g&l 
o "fü hõTonâjr^ -------- 1--------------

Mariâí jLsé/cftüHvelra 
Técnico Admi\j^nifajivo-RF 10.940

Total de referências : 1

l/i
Título: LEIN0 8.964 06/09/1979 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a regulamentação das casas de diversões eletrônicas "Fliperamas", 

definindo distâncias entre o local onde funcionem estes estabelecimentos e as 
escolas de Io e 2o graus.

Projeto: Projeto de Lei N° 107/1979 (ver documento)
Autor(es): Paulo Rui de Oliveira

Alterações: Lei 9.906/1985 - Altera o art. Io desta Lei (declarada parcialmente inconstitucional).; 
(ver documento)
Lei 11.610/1994 - Altera o art. Io desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N.o 8964, DE 6 DE SETEMBRO DE 1979

Folha nc *
N’ _Ô___ d®
O funcionário

'ira
Técnico Admid's^4tl'/o*f,F 10-940

Dispõe sobre a regulamentação das casas 
de diversões eletrônicas “Fliperamas”, 
definindo distâncias entre o local onde 
funcionem estes estabelecimentos e as es­
colas de l.o e 2.o graus.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de agosto de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — Fica expressamente vedada a concessão de alvará de funcio­
namento para novas Casas de Diversões Eletrônicas “Fliperamas” no Muni­
cípio de São Paulo, para estabelecimentos que se localizem a uma distância 
■inferior a 100 metros de escolas de l.o e 2.o graus de ensino regular.

Art. 2.o — Do alvará de funcionamento a que se refere o artigo anterior, 
deverão constar as eventuais restrições estabelecidas pelo Juízo da Vara de 
Menores da Capital, respeitando o horário de frequência do menor.

Art. 3.o — Esta lei entraráem vigornadatade sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 de setembro de 1979, 426.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário das Administrações Regionais, 
Francisco Nieto Martin — O Secretário da Habitação e Desenvolvimento

Urbano, Luiz Gomes Cardim Sangirardi — O Secretário dos Negócios Ex­
traordinários, Tufl Jubran.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 6 de setembro de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Amaud.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ie9ls

Pesquisa : s806
Total de referências : 1

Folha n‘_ <2y _do proc.
N°..04 zCLSà-áLde

Técnico Admin

O funcionário

10.940

1/1
Título: LEI N° 9.906 14/06/1985 (ver documentor

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Dispõe sobre a concessão de alvara de funcionamento para casa de diversões 

eletrônicas ("Fliperamas") e altera a redaçao do artigo Io da Lei n° 8.964, de 06 de 
setembro de 1979.

Projeto: Projeto de Lei N° 60/1984 (ver documento)
Autor(es): Edson Simões

Legislação explicativa: Lei n° 8.964/1979 - Dispõe sobre a regulamentação das casas de diversões 
eletrônicas "Fliperamas", definindo distancias entre o local onde funcionem estes 
estabelecimentos e as escolas de 1° e 2° Graus, (ver documento)

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 209.423.1/0-01 - O Tribunal de Justiça 
proclamou a inconstitucionalidade dos arts. Io e 2o desta Lei. (Processo 53.000.152- 
93*30).

Alterações: Lei 11.610/1994 - Altera o art. Io da Lei n° 8.964/1979 com a redaçao dada por esta 
Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N9 9.906 , DE 14 DE junho DE 1.985
Dispõe sobre a concessão de alvará de funcio­
namento para casas de diversões eletrônicas 
("Flioeramas") e altera a redação do art. 19 
da Lei n9 8.964, de 06/09/1.979.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das a- 
tribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de maio de 
1.985, decretou é eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 19 da Lei n9 8.964, de 

06/09/1.979, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19 - Fica expressamente vedada a conces 

sao de alvará de funcionamento para novas casas de i diversões 

eletrônicas ("Fliperamas”) , r.o Município de São Paulo, para es 

tabelecimentos que se localizem a uma distância inferior a 600 

metros(seiscentos metros), contados a partir do ponto mais pró 
ximo de qualquer escola de ensino regular de 19 e 29 graus da 

rede oficial e/ou particular, cursos supletivos, cursos pré- 

vestibulares e cursos de madureza".

Art. 29 - Não será renovado o alvará de fun­

cionamento dos estabelecimentos atualmente existentes, que con 

trariem as"disposições do artigo anterior.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data r
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de
1.985, 4329 da fundação de São Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DORIA, Secretário das Administrações Re 
gionais
ARNALDO DE ABREU MEDEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolví 
mento Urbano
IBERÊ ZEFERINO BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Ex­
traordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho 
de 1.985.
JOSfi DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário dojGoverno Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : !e9's

Pesquisa: 10205

Total de referências : 1

<-’olha ne oZr0!____ doKSor^

O funcionádo^ .. |
y\/

MariavJdsé
Técnico Ad minisV

atjiTvâira
[tilo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 10.205 04/12/1986 íver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina a expedição de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 203/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto n° 41.532/2001 - Dispõe sobre a emissão do Termo de Consulta de 

Funcionamento, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento 
de que tratam esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 42.319/2002 - Regulamenta 0 art. Io desta Lei (areas contaminadas).; 
(ver documento)
Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 36.083/1996 - Dispce sobre fiscalizaçao de imóveis no Município de Sao 
Paulo.
- Decreto n° 41.534/2001 - Dispõe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em 
imóveis.
- Decreto n° 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via 
eletrônica das licenças de funcionamento.

Alterações: Lei 11.785/1995 - Altera os arts. Io e 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3o ao art. 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera 0 par. 3o do art. 6o e acrescenta par. 4o ao mesmo artigo 
desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera 0 inciso I do art. 3o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências

Folha n°_ do Droc.
N°. <2.4
O funcionário

Maria VJ iTvefi a
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos □ Admir^/fraftiLo-RF 10.940 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. l.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta­
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta­
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona­
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social^ 
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali­
dades previstas nesta Lei.

Art. 5° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida­
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada a 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar 0 atendimento do dis­
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre­
vistas nesta Lei.

Art. 7° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com­
plementar. ■

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula­
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em. contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 11.785 26/05/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a redaçao do artigo Io e do artigo 6o da Lei n° 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 

disciplina a expedição de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 839/1993 (ver documento)

Autor(es): Odilon Guedes

[ Back ]
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Folha n°_____ __________ do proc.

LEI.M-. 11.785, PE 2ó PE HftlQ .P£..l?,?5 
(Projeto de Lei n° 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes)

O funcloná

0.940
Maria'Jo

Técnico Admi

Altera a redação do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n2 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 que . disciplina a 
expedição de licença de 
funcionamento, e dá outras 
providências.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte léi:-

Art. 12-0 artigo 12 e seu parágrafo único da Lei 
10.205 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: ’

"Art .19 -• Nenhum imóvel poderá ser. ocupado ou 
utilizado para instalação e funcionamento de atividades 
comerciais, industriais/ institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura.

Parágrafo único - A expedição de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
por parte do muníclpe, à legislação pertinente em vigor 
e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação 
do solo, de segurança, higiene, de sossego público, de 
proteção.às crianças, adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo ou- 
qualuqer discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais.".

Art. 22-0 artigo 62 da Lei 10.205 de 04 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critério julgar conveniente ou quando provocada 
pela denúncia de algum munícipe, vistorias com a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
lei."

§ 12 - A constatação de qualquer das alterações 
previstas no artigo 32 da Lei 10.205 não comunicada à 
Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator às san.ções previstas nesta lei.

§ 29 - A constatação de prática de racismo ou 
qualquer discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades:

I - Advertência pelo Executivo Municipal em caso de 
denúncia de munícipe;

II - Aplicação de multa no valor de 1000 Unidade 
Fiscal dq Município - UFM em caso de- flagrante delito 
verificado pelo agente municipal ou por condenação 
judiciali

III - A cassação da licença expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou sanada a dívida 
junto a municipalidade.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1995.
Ò Presidente,

MIGUEL COLASUONNO
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995.

0 Diretor Geral,

CARLOS DORROMEU TINI
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Folha n°,

O funcion

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13537

Total de referências : 1
10.940

Maria* J^sé
Técnica Admlbiy/4

1/1
Título: LEI N° 13.537 19/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Acrescenta paragrafo 3o ao artigo 6o da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 

com a redaçao conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995.
Projeto: Projeto de Lei N° 905/1997 (ver documento)

Autor(es): Aldaiza Sposati
Regulamentação: Decreto n° 43.559/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento, (ver 
documento)

[ Back ]
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O funclonáxioio

Maria Jc
Técnico Admii

sé/ Z
v / í 10.940

LEI N° 13.537, DE 19 DÊ MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT)

Acrescenta parágrafo 3o ao artigo 6o da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica acrescentado um parágrafo 3o ao artigo 6o da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:
"§ 3o - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação.
Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA., Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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1/1

Intranet // Câmara M uni ci pal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9’s
Pesquisa : 14028

Total de referências : 1

Técnico Admidist/ji

Folha n°____
N ’ _QJlEcI
O funcionár

Título: LEI N° 14.028 08/07/2005 (ver documentor
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a redação do par. 3° e acrescenta par. 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003.

Projeto: Projeto de Lei N° 17/2005 (ver documento)
Autor(es): Paulo Teixeira

Regulamentação: Decreto n° 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento, (ver 
documento)

[ Back ]
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LEI N° 14.026, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT)

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O § 3o, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6o 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação:
"§ 3o Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR)
Art. 2o Fica acrescentado o § 4o ao art. 6o da Lei nc 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação:
"§ 4o O processo administrativo de que trata o § 3o deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Folha nc_ _do oroc.^
N- 0^-0 deXCT

Câmara Municipal de São Paulo O funcionário^ , .

Base de dados : legís
Mana |solé'dl /Jiiveira 

Técnico Adminkt^Rt(Jo-FíF 10.940

Pesquisa : 14714

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.714 07/04/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dá nova redação ao inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 318/2007 (ver documento)

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues
Regulamentação: Decreto n° 49.669/2008 - Altera o Decreto n° 41.532/2001, adequando-o a esta Lei. (ver 

documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento, (ver documento)

[ Back ]
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Folha n° _____ 0o &roc-^
N<. TL <ÍJÍ75
O funcionário

Técnico Admli
píiJWri
o-RF 10.940

LEI N° 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n° 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR)
Dá nova redação ao inciso I do art. 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io O inciso I do art. 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento. "(NR).
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

de
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11153

Total de referências : 1

Folha n°__
N°_Z2-1
O funcioná 'Zn
Técnico Admir is/r4t

MaFidfjc ÕTivwra
vo-Rr 10.940

1/1
Título: LEI N° 11.153 30/12/1991 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 521/1991 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Regulamentação: Decreto n° 31.110/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 11.960/1995 - Revoga os arts. Io, 3 0 e 4o desta Lei. (ver documento)
Alterações: Lei 11.458/1993 - Altera os arts. 3o e 5o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Folha n° , M 
N-jÚÉSJ. 

O funçjonápio

MariaMofcè
Técnico AdmlnV

LEI N9 11.153 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991
Dispõe sobre a Unidade de Valor Fiscal do 
Municíçio de são Paulo - UFM, e dá outras 
providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 30 de de­
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A Unidade de Valor Fiscal dó Mu 
nicípio de São Paulo, indicada, bem assim como seus multi 
pios e submúltiglos, pela sigla UFM, poderá servir de ba­
se para a fixaçao de importâncias correspondentes a tribu 
tos, multas fiscais, faixas de tributação previstas na le gislação tributária, multas administrativas e preços pú­
blicos, podendo sua variação ser utilizada para a corre­
ção de valores constantes da legislação tributária como 
sujeitos a atualização por índices oficiais.

Paragrafo único - A UFM será expressa em 
moeda corrente.

Art. 2? - Para janeiro de 1992, o valor 
da UFM corresponderá a Cr$ 17.474,00 (dezessete mil, qua­
trocentos e setenta e quatro cruzeiros), corrigido pela 
variação acumulada dos índices previstos no artigo 39 des 
ta lei, divulgados nos meses de outubro a dezembro de- 
■1991.

Art. 39 - A partir de janeiro de 1992, o 
valor da UFM será atualizado pelo Executivo, mensalmente, 
de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumi 
dor — IPC, da Fundaçao Instituto de Pesquisas Econômicas 
da Universidade de Sao Paulo — FIPE, adotando-se, para 
tanto, o índice divulgado no mês Imediatamente anterior 
ao da vigência do novo valor fixado e desprezando-se, no 
resultado final, as frações de moeda.

§ 19 - A UFM será atualizada pelo Executi 
vo: I - Anualmente, para cálculo das faixas 
de tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano — 
IPTU, e das Taxas deLimpeza Pública, de Conservação de 
Vias e Logradouros Públicos e de Combate a Sinistros;

IITrimestralmente, para fixação das mui 
tas administrativas;

III - Mensalmente,para os demais casos.
§ 29-0 valor anual da UFM corresponderá 

ao seu valor no mês de janeiro de cada exercício.
§ 39-0 valor trimestral da UFM corres­

ponderá ao seu valor no primeiro mês de cada trimestre ci 
vil.

Art. 49 - No caso de extinção do índice 
referido no artigo anterior ou na falta, temporária ou 
permanente, de sua divulgação, o Executivo indicará outro 
índice- de igual natureza que o substitua, provisória ou 
definitlvamenté, para a atualização do' valor da UFM.

Art. 59 - A Contribuição de Melhoria, cal, 
culada na forma do artigo 59 da Lei n9 10.212, de 11 de 
dezembro de 1986, com a redação dada pelo inciso III do 
artigo 99 da Lei n9 10.558, de 17 de junho de 1988, será,- 
para efeito de lançamento, convertida em número de UFM, 
pelo valor vigente no mês de ocorrência do seu fato gera­
dor e, para fins de pagamento, reconvertida em moeda cor­
rente, pelo valor da UFM vigente no mês de vencimento de 
cada uma das prestações das parcelas anuais.

Parágrafo único - Para fins de quitação 
antecipada da contribuição, tomar-se-ã o valor da UFM vi­gente no mês de pagamento de cada uma das prestações das 
parcelas anuais.

Art. 69 - 0 Executivo regulamentará a pre sente lei no prazo de 15 (quinze) dias. ~
Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 
de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrário 
e, em especial, a Lei n9 10.803, de 26 de dezembro de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de -1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 1991.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 11.458 28/12/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislação que dispõe sobre a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - 

UFM, e da outras providencias.
Projeto: Proieto de Lei N° 714/1993 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Revogação: Revoga o art. 12 da Lei n° 9.121/1980 e o paragrafo 1° da Lei n° 10.692/1988

Notas complem.: - Lei n° 11.960/1995 - Revoga os artigos 1°, 3o e 4o da Lei n° 11.153/1991, com a redaçao 
que lhe foi conferida por esta Lei.
- Lei n° 12.782/1998 - Altera os artigos 19 e 39 da Lei n° 6.989/1966, com a redaçao 
conferida pelas Leis n°s 11.152/1991 e por esta Lei.
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Folha 
n’_£ 
O funcion

Técnico AdmirR;

LEI N9 11.458 , DE 28 DE DEZEMBRO DE 1993
Altera a legislação que dispõe sobre a Uni 
dade de Valor Fiscal do Município de Sao 
Paulo - UFM, e dá outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei*
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de 
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1B - 0 artigo 3° da Lei nB 11.153, 
de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se­
guinte redação:

"Art. 38 - O valor da UFM será atualizado 
pelo Executivo, mensalmente, de acordo com a variação do 
índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Insti­
tuto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São 
Paulo - FIPE, adotando-se, para tanto, o Índice divul­
gado no môs imediatamente anterior ao da vigência do 
novo valor fixado.

§ 1" - A UFM poderá ser atualizada pelo 
Executivo:

I - Anual, trimestral, mensal e diaria­
mente para cálculo, lançamento e cobrança dos tributos 
municipais, na forma da legislação própria;

II - Trimestralmente, para fixação das 
multas administrativas;

III - Mensalmente, para os demais casos.
§ 2* - 0 valor anual da UFM corresponderá 

ao seu valor no mês de janeiro de cada exercício.
§ 3* - O valor trimestral da UFM corres­

ponderá ao seu valor no primeiro mês de cada trimestre 
civil.

§ 4" - Na atualização diária da UFM, o 
acumulado no mês nôo poderá exceder ã variação do índice 
previsto no "caput" deste artigo.".

Art. 2* - O artigo 5° da Lei nB 11.153, 
de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se­
guinte redação:

"Art. 5" - A Contribuição de Melhoria, 
calculada na forma do artigo 58 da Lei n8 10.212, de 11 
de dezembro de 1986, com a redaçôo dada pelas Leis n8 
10.558, de 17 de junho de 1988, e n- 10.820, de 28 de 
dezembro de 1989, será, para efeito de lançamento, con­
vertida em número de UFM, pelo valor vigente à data de 
ocorrência do seu fato gerador e, para fins de paga­
mento, reconvertida em moeda corrente, pelo valor da UFM 
vigente à data de vencimento de cada uma das pre8taçõe6 
das parcelas anuais.

Parágrafo único - Para fins de quitação 
antecipada da contribuição, tomar-se-á o valor da UFM 
vigente à data de pagamento de cada uma das prestações 
daB parcelas anuais.".

Art. 38 - Mantidos o "caput" e os demais 
parágrafos, os parágrafos 1" e 2° dos artigos 19 e 39 da 
Lei n8 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação con­
ferida pela Lei n" 11.152, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

"§ l8 - Para efeito de lançamento, o im­
posto calculado em moeda corrente, na forma desta lei, 
será convertido em número de Unidades de Valor Fiscal do 
Município de SSo Paulo - UFM, pelo valor vigente na data 
de ocorrência do fato gerador da obrigaçôo tributária e, 
para fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente, 
pelo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de 
Sâo Paulo - UFM, vigente na data do vencimento.

5 28 - No caso de pagamento antecipado, o 
valor da prestação expresso em Unidades de Valor Fiscal 
do Município de São Paulo - UFM, 6erá reconvertido em 
moeda corrente pelo valor vigente na data do pagamento."

Art. 48 - Na aplicação de multas por 
descumprimento de obrigações acessórias relativas ao Im­
posto <pbre Serviços de Qualouer Natureza - ISS. 
Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e 
Gasosos - iw, Taxa de Fiscalização de Localização, Ins­
talação e Funcionamento - TLIF e Taxa de Fiscalização de 
Anúncios - TFA, que tenham por base a UFM, deverá ser 
adotado o valor vigente no mês da lavratura do auto de 
infração correspondente.

Art. 5“ - Revogadas as disposições em 
contrário, em especial o artigo 12 da Lei n" 9.121, de 
14 de outubro de 1980, e o parágrafo primeiro do artigo 
10 da Lei nB 10.692, de 9 de dezembro de 1988, esta lei 
entrará em vigor na data de sua publicaçôó, produzindo 
efeitos a partir de l8 jle janeiro de 1994.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de dezembro 
de 1993, 4409 da fundação de São Pauli.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário 
das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo. Municipal, em 28 de 
dezembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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06/06/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vi.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : 11610

Folha n° *43 <
-de 

O funcionário

Técnico Admiftisftr ' 10.940

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.610 13/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a concessão de alvara de funcionamento para casas de diversões 

eletrônicas ("Fliperamas") e altera a redaçao do art. Io da Lei n° 8.964, de 6 de 
setembro de 1979, com redaçao dada pela Lei n° 9.906, de 14 de junho de 1985.

Projeto: Projeto de Lei N° 2/1993 (ver documento)
Autor(es): Nelo Rodolfo

Legislação explicativa: Lei n° 8.964/1979 - Dispõe sobre a regulamentação das casas de diversões 
eletrônicas "fliperamas", definindo distancias entre o local onde funcionam estes 
estabelecimentos e as escolas de Io e 2o graus.; (ver documento)
Lei n° 9.906/1985 - Dispõe sobre a concessão de alvara de funcionamento para casa 
de diversões eletrônicas ("fliperamas") e altera a redaçao do art. Io da Lei n° 
8.964/1979. (ver oocumento)
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Folha n°

N<? .0
o funcionário

'.940

Mariano
Técnico Adminiltr/t

LEI N9 11.610, DE 13 DE JULHO DE 1994 
(Projeto de Lei n9 002/93, do Vereador Nelo Rodolfo)

Dispõe sobre a concessão de alvará de fun, 
cionamento para casas de diversões ele­
trônicas ("Fliperamas") e altera a redação 
do art. 19 da Lei n9 8.964, de 6 de setem 
bro de 1979, com redação dada pela Lei n9 
9.906, de 14 de junho de 1985. •

PAULO MALUF, Prefeito do Município • de São Paulo-, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo á seguinte lei:

Art. Ia - Fica vedada a concessão de al­
vará de funciortamento a novas casas de diversões eletrô­
nicas ("Fliperamas"), no Município de São Paulo, a esta­
belecimentos que se localizem a una distância inferior a 
1.000 (mil) metros,, contados a partir do ponto mais 
próximo de qualquer escola de ensino regular de 1” e 2a 
graus da rede oficial ou particular, cursos supletivos 
ou cursos pré-vestibulares.

Art. 2a - Não será renovado o alvará de 
funcionamento dos estabelecimentos atualmente existen­
tes, que contrariem as disposições do artigo anterior.

Art. 3a ; - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4a - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO_PAULO, aos 13 de julho, 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITOJOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re 
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 
julho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 11960

Total de referências : 1

Polha n»___ 4X---
n° oi o 
O funcionário

ra_____Maria'.iobé ----------
Técnico Admin\sXaliko‘RF 10-940

Título: LEI N° 11.960 29/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislação relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza 
Publica, e de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, extingue, a partir de Io de janeiro 
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de Sao Paulo - UFM, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n° 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitários de metro quadrado de 
construção constante da Tabela VI que integra a Lei n° 10.235/1986, com a redaçao 
conferida por esta Lei.
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aj>a n- XX. you , UC. i'j ul. UjbzmtiKJ UE. isso

. Altera a legislação relativa ao Imposto
Predial e Territorial Urbano e as JTaxas 
de Limpeza Publica, e de Conservação de 
Vias e Logradouros Públicos, extingue, a 
partir de is de Janeiro de 1996, a Unida­
de de Valor Fiscal do Município^ de são 
Paulo - UFM, e dá outras providências.

PAULO MALUF,_Prefeito do~ Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - O artigo 87 da Lei n° 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas 
pela Lei n° 11.457, de 27 de dezembro de 1993?, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 87 - A taxa calcula-se:
I - Tratando-se de prédio, em função de 

sua localização, área construída e utilização/ na se­
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva 
ou predominantemente como residência:

polha • -do

O funcion

a
Técnico Admi^is/r4t|vo-RF'10.940

b) nos demais casos:

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA VALOR ANUAL POR Xa 
CONSTRUÍDO (% DA UFIR)

la-< 150,13
2a 70,06

além da 2 a 50,04

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA

1“
2a

além da 2 a

VALOR ANUAL POR Xa 
CONSTRUÍDO (% DA UFIR)

630,55
320,28 
170,14;

II - Tratando-se de terreno, em função de 
sua localização e área, na seguinte conformidade:
SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA

Ia 
2a 

além da 2a

VALOR ANUAL POR Xa DB
TERRENO (% DA UFIR)

90,07
50,04
20,01.

Parágrafo único - A taxa, calculada nos 
termos deste artigo, não poderá ser inferior a 8,34 Uni­
dades Fiscais de Referência - UFIR, considerado para 
efeito desse piso o valor dessa unidade a Io de janeiro 
do exercício a que corrresponda o lançamento.

Art. 2o - Ficam isentos do Imposto Pre­
dial e das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros 
PúblicoB e de Limpeza Pública, no exercício de 1996, os 
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominan­
temente como residência, com área construída de até 
90,Q0 ma. (noventa metros quadrados) e padrões A, B ou C, 
dos tipos i"óu 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 
16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal, para o exer­
cício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito 
mil reais).

Art. 3o - Fica concedido, para o exercí­
cio de 1996, desconto de R$ 18.000,00 (dezoito mil 
reais), sobre o valor venal de imóveis construídos, uti­
lizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
com área construída de até 90,00 ma (noventa metros qua­
drados) e padrões A, B ou Cr dos tipos 1 ou 2 da Tabela 
V, anexa- à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de^ 1986, e 
cujo valor venal, para o exercício, seja superior a R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais).

Art. 4° - Ficam atualizados, na forma do 
Anexo I, integrante desta lei, os valores unitários de 
metro quadrado de construção, constantes da Tabela VI, 
que integra a Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, 
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n° 11.711; 
de 30 de dezembro.de 1994, e aprovados os valores unitá- M
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Art. 5o - Fica extinta, a partir de Io de 
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município 
de São Paulo - UFM.

z § 1° - Em todos os dispositivos da legis­
lação tributária municipal onde figura a Unidade de Va­
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi­
gurar, a partir de Io de janeiro de 1996, em substitui­
ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência - 
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis­
cal federal que, a qualquer tempo, seja utilizada em seu 
lugar.

§ 2o - Sem prejuízo da substituição pre­
vista no S Io deste artigo, quando, a expressão monetária 
dos tributos, multas tributárias, multas moratórias, 
alíquotas, pisos, tetos, faixaB de tributação - ou de 
qualquer outro valor de natureza tributária constante da 
legislação tributária municipal - for determinada por 
uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal do Município 
de São Paulo - UFM, fica o' numeral representativo dessa 
quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partir de 
Io de janeiro de 1996.

Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
Io de janeiro de 1996, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial, os artigos Io, 3° e 4o da Lei 
n° 11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a redação que 
lhe foi conferida pela Lei n° 11.458, de 28 de dezembro 
de 1993.
PREFEITURA DO MUNIClPIO_ DE SÃO_PAULO, aos 29 de dezembro 
de 1995, 4429 da‘fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien­
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário 
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se­
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 
dezembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Folha n°____HX------

O funcionário

Técnico Administ­
rai

vo-RF 10.940

ANEXO I DA LEI N9 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÀO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTR0CÁO

TIPO-PADRÂO VALOR-RS TIPO-PADRÂO VALOR-RS

1-A 128,82 4-A 186.41
1-B 174,28 4-B 261,10
1-C 231.85 4-C 415,89
1-D 340,99 4-D 619,76
l-E 454,64 5-A 143,96
2-A 136,38 5-B 189,43
2-B 181.84 5-C 250,05
2-C 293,58 5-D 37130
2-D 440,36 5-E 560,76
2-E 600,19 6-A 127.30
3-A 121,25 6-B 181,84
3-B 166,70 6-C 28038
3-C 245,52 6-D 439,50
3-D 348,56
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1
Folha n°_ _____
N’
O funoion

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13720

Total de referências : 1

Técnico Admirtisdrtítlvo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.720 09/01/2004 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a atividade de empresas de locaçao de maquinas e jogos de computador, 

também conhecidos como "cyber-cafes" ou "Ian houses", na Cidade de Sao Paulo, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 604/2002 (ver documento)
Autor(es): William Woo

Regulamentação: Decreto n° 45.012/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 14.805/2008 - Revoga o art. 4o desta Lei. (ver documento)
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Folha n° H 3 do nroc.^- 
N» de /Jw

Técnico Admir
LEI NO 13.720, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 604/02, do Vereador William Woo - PSDB)

Regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, 
também conhecidos como "cyber-cafés” ou "Ian houses", na Cidade de São Paulo e dá 
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município deSão Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - As empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores 
e máquinas para acesso à "Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos 
em rede, também conhecidos como "cyber-cafés" ou "Ian houses", na Cidade de São 
Paulo, têm suas atividades regulamentadas por esta lei.
Art. 2o - Todas as empresas que executam os serviços descritos no artigo Io devem 
ser registradas no Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM, e enquadradas como 
contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS.
Art. 3o - Os estabelecimentos mencionados no artigo Io desta lei deverão:
I - possuir cadastro dos menores de 18 (dezoito) anos que freqüentem o local, com os 
seguintes dados: nome do usuário, data de nascimento, filiação, endereço, telefone e 
documentos;
II - (VETADO)
III - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
IV - expor em local visível lista de todos os serviços e jogos disponíveis com um breve 
resumo sobre os mesmos e classificação etária, segundo recomendação do Ministério 
da Justiça, e aprovados pelo mesmo;
V - obrigatório o alvará de funcionamento;
VI - respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da 
criança e do adolescente, garantindo-se a esses o acesso universal aos 
estabelecimentos;
VII - ter acesso a portadores de deficiência física;
VIII - ter ambiente saudável, iluminação natural e artificial adequada, e móveis 
ergonomicamente corretos e adaptáveis a todos os tipos físicos.
Art. 4o - Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas.
Parágrafo único - Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, o 
estabelecimento deverá ter uma área específica e isolada para fumantes, onde será 
proibida a entrada de menores de idade.
Art. 50 - (VETADO)
Art. 6o - As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos de azar ou que 
envolvam valores ou prêmios.
Parágrafo único - Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, em espécie 
ou produtos, sejam distribuídas no critério de classificação dos clientes, e não de 
sorteio.
Art. 7o - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a 
imposição das seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais);
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais);
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento.
Art. 8o - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 9o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
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dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico

Ohvélta
Técnico Admi4i9Mt'k°-Rf: 10.940

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGRiái.

■/

Base de dados: legis 
Pesquisar: 14492 

Total de referências:

1/1

Título: LEI N° 14.492 31/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade 
especial do Poder Público Municipal.

Publicação: DOC 01/08/2007 p. 1 c. 1
Projeto: Projeto de Lei N° 410/2007 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel
Indexação: Àrea escolar de segurança - CET - Escola municipal - Fiscalização - 

Guarda Civil Metropolitana - Policiamento - Segurança
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME
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LEI N° 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2o A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3o A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2o, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 4o Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5o Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6o Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos.
Art. 7o Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados.

LI4492.doc
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Art. 8o As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LI4492.doc
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15499

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N° 15.499 07/12/2011 (ver documento)

Ementa:
Projeto:

Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Sem revogação expressa
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.

Projeto de Lei N° 189/2010 (ver documento)
Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran
Decreto n° 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador- 
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto n° 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3.
Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9o desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9o desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 2o desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.982/2014 - Altera o "caput" do art. 9o desta Lei. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas

^olha n°_
n° 0J.ÍJ2á±E 
O funcionário

<2- X.

LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jãtene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP)
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. Io A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos terrnos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído.
Art. 2o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nRl e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que:
I - a atividade exercida seja permitida no local ern face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro n° 04 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga;
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados);
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação.
§ Io Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor.
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§ 2o O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § Io deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
§ 3o Na hipótese dos §§ 1° e 2o deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível.
Art. 3o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período.
§ Io A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente.
§ 2o A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão.
§ 3o Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
§ 4o A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público.
§ 5o Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB.
Art. 4o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação:
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV - que seja objeto de ação judicial promovida peio Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição;
V - em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social.
Art. 5o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para:
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei n° 13.885, de 2004;
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
§ Io O disposto no inciso 1 deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida.
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§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida.

CAPÍTULO II
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA

Art. 6o Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2o desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eietrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
§ Io O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado per via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado;
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica.
§ 2o O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará aicançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades.
§ 3o O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica.
§ 4o O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade.
Art. 7o Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido.

CAPÍTULO III
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 8o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição.
§ Io A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto.
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§ 2o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação.
Art. 9o Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação.
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.

CAPÍTULO IV
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses:
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores;
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência;
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais;
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou
h) outras hipóteses definidas em lei;
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado.
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ Io O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise.
§ 2o O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei.
§ 3o A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição.
§ 4° Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
§ 5o A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa.

CAPÍTULO V
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9o, 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei.
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilídade da 
edificação.
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mii reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios.
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários.
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado.
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 49969

Total de referências : 1

1/1

O funcionado

Título: DECRETO N° 49.969 28/08/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n° 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1° do art. 12 do Decreto n° 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria n° 395/2003 - PREF

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3o ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto, (ver documento)

[ Back ]
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DECRETO N° 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei n° 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA:
Art. Io. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n° 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso.
§ Io. A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n° 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via;
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n° 
13.885, de 2004.
§ 2o. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença.
§ 3o. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença;
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3o e seguintes 
da Lei n° 10.205, de 1986, e alterações posteriores.
§ 4o. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3o deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 5o. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n° 13.885, de 2004.

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 3o. Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:
I - Auto de Licença de Funcionamento;
II - Alvará de Funcionamento;
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Art. 4o. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet", salões de festas ou danças;
IV - ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5o. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
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§ Io. Entende-se por evento publico aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos.
§ 2o. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração.
§ 3o. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 4o. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4o deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que:
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas;
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida;
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado;
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados.
§ 5o. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado.
§ 6o. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3o do artigo 2o deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação.
Art. 6o. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4o e 5o deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7o. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor.
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia.

Seção II
Dos efeitos das licenças

Art. 8o. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição.
§ Io. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade.
§ 2o. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel.
§ 3o. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto.
Art. 9o. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4o deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos:
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade;
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto;
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como:
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas;
b) equipamentos de combate a incêndio;
c) Brigada de Combate a Incêndio;
d) iluminação de emergência;
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e) portas com barra antipânico;
f) saídas de emergência.
§ Io. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores.
§ 2o. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio.
§ 3o. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves.

Seção III
Das informações constantes da licença

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia";
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM;
X - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinquenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades;
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal;
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n° 10.205, 
de 1986;
XII - outras informações, a critério do órgão técnico.
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações:
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE;
II - lotação máxima permitida;
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto.
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no
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artigo 4o deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas.
§ Io. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários.
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras.
§ 3o. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso.
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações:
I - denominação do evento;
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento;
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública;
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término);
V - lotação máxima permitida;
VI - nível máximo de ruído (som) permitido;
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança;
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto;
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades;
X - outras informações, a critério do órgão competente.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da instauração e das competências

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3o será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente.
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU.
§ Io. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo Io, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n° 48.379, de 25 de maio de 2007.
§ 2o. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo Io, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n° 48.379, 
de 2007.
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§ 3o. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados.

Seção II
Da análise técnica e da decisão

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente.
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana.
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas.
§ Io. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 2o. O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado.
§ 3o. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado.
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários.
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços.
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos:
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2o 
do artigo 16 deste decreto;
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado.
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento.
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado.

Seção III
Dos recursos e instâncias administrativas
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.
§ 1°. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade.
§ 2o. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos;
II - Subprefeito.
§ 3o. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes:
I - Diretor de Divisão;
II - Secretário Municipal de Habitação.
§ 4o. O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.
§ 5o. Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 6o. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo.
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n° 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n° 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007.

CAPÍTULO IV
DOS REQUERIMENTOS

Seção I
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § Io e § 2°, deste decreto;
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo;
IX - guia de recolhimento quitada.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instaíada em edificação com área total 
construída superior a 150m2 (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART.

Seção II
Do requerimento de Alvará de Funcionamento

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1° e § 2o, deste decreto;
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado;
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n° 1751, de 10 de 
maio de 2006;
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto;
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança;
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP.
§ Io. Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados:
I - atestados:
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT;
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT;
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso;
e) dos equipamentos de segurança;
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
g) das instalações de gás, conforme o Decreto n° 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes;
h) de conclusão de obras;
II - guia de recolhimento quitada;
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto;
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9o deste decreto.

Seção III
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal;
II - documentos de identificação do responsável pelo evento;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular;
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel;
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros:
a) identificação do objetivo;
b) datas de realização e horários de início e término;
c) capacidade de lotação ou público estimado;
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro;
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança;
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área rião interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação;
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização;
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria n° 14/SEHAB-G, de Io de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la;
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos;
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento;
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente;
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento;
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET;
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de:
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos;
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT;
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação;
d) atendimento à Lei n° 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal;
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8o do artigo 177, todos da mesma lei;
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento.
§ Io. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento.
§ 2o. O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP.
§ 3o. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado.

CAPÍTULO V
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Da regularidade da edificação

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004.
§ 1°. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado:
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão;
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente;
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente;
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente.
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§ 2o. A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para:
I - atividades classificadas como nRl e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007;
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n° 13.885, de 
2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005;
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabiiidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo.

Seção II
Da segurança da edificação

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação.
§ Io. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e n° 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respetivas 
alterações subsequentes:
I - Auto de Conclusão;
II - Certificado de Conclusão;
III - Auto de Conservação;
IV - Auto de Regularização;
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS;
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança.
§ 2o. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança:
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2o deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas;
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas;
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nRl, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública.
§ 3o. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nRl e nR2, 
de acordo com a Lei n° 13.885, de 2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART.
§ 4o. A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto.
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis n° 9.433, de Io de abril de 1982, e n° 11.228, de 1992, e no 
Decreto n° 32.329, de 1992.
§ Io. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007.
§ 2o. Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença.
§ 3o. Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança.

Seção III
Da regularidade do uso

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme.
§ Io. Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura.
§ 2o. Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura.
§ 3o. Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
§ 4o. Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não- 
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme.
§ Io. Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § Io do artigo 217 da 
mesma lei.
§ 2o. Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros.
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§ 3o. 0 espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 2o deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal.
§ 4o. Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica.
§ 5o. O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que:
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto;
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros.
§ 6o. A comprovação do uso mencionado no § 5o deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência.
§ 7o. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica.

Seção IV
Da inexistência de débitos

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3o da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de
2006.

CAPÍTULO VI
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Das atividades sujeitas a controle sanitário

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS.

Seção II
Da instalação de duas atividades na mesma edificação
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que:
I - as atividades sejam permitidas na zona;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos;
III - as atividades possam funcionar de modo independente;
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004;
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei n° 11.228, de 1992.
§ Io. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si.
§ 2o. A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades.
§ 3o. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades.

Seção III
Das atividades secundárias ou complementares

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ Io. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 2o. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada.
§ 3o. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade.
§ 4o. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ Io e 2o do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários:
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal;
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar.

Seção IV i :
Das atividades em condomínio

i’ J ’ I ' :
Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades.
§ Io. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada^ licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada.
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§ 2o. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal.

Seção V
Do estacionamento de veículos como atividade compiementar

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4o do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto:
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de:
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim;
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas.
§ Io. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes.
§ 2o. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto.
§ 3o. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no §
10 do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando:
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento;
11 - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei n° 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n° 32.329, de 1992;
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas;
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto;
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento".

Seção VI
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestaçao de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto:
I - peça gráfica com a representação:
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n° 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos;
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei n° 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta;
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004;
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor;
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto:
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária;
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários;
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada;
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei n° 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei n° 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto n° 
30.102, de 4 de setembro de 1991;
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses:
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos);
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n° 10.334, de 13 de 
julho de 1987.
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

Seção VII
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente.

Seção VIII ]
Das atividades geradoras de fonte sonora

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei n° 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes.

i i i ■ . r ' i 1
Seção IX
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto n° 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3o do 
artigo 6o do referido decreto, para os seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem;
b) centros de compras - "shopping centers";
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n° 45.122, de 2004.

Seção X
Das atividades que exigem licença ambiental

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n° 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n° 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las.

CAPÍTULO VII
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS

i :
Seçao I
Da revalidação do Alvará de Funcionamento

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4o 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos:
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação;
II - declarações assinadas pelo representante legai e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação;
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE;
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio;
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado.
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§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio.
§ 2o. Verificada alteração substanciai nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto.

Seção II
Da prorrogação do Alvará de Autorização

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei n° 
11.228, de 1992.
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento.

Seção III
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2o, § 3o, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n° 14.141, de 
2006.
§ Io. O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe.
§ 2o. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise.
§ 3o. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei.
§ 4o. A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição.
§ 5o. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença.
§ 6o. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município.

Seção IV
Do Termo de Consulta de Funcionamento

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento.
§ Io. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissível 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel.
§ 2o. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel.
§ 3o. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto.
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto.
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Técnico Admini

Folha n“
N’. 0 J ______
O funcionário

§ Io. 0 requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 2o. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta.
§ 3o. Na hipótese do § 2o deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo.
§ 4o. Se a anáiise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa.
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento.
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta;
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

í ' i ■ ' ; I • ■ ’ I ,
Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas.
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos n° 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n° 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n° 32.543, de 3 de novembro de 1992, n° 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § Io do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto n° 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n° 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras . ,
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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06/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo

Blh» <1° _____ do proc. ,
jg de Xffló| Serviços | A Cidade | Compras | Noticias | [Governo_  v j

CGE INFORM®,: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA

Número: 36 Ano Secretaria: SMSP v

| Enviar | [ Limpar ]

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N°: 36 Ano: 2007 Secretaria: SMSP

Publicação
6/9/2007, Folha 1

Ementa:
VEDA EXPLORACAO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DE JOGOS DE AZAR. CONFIGURA ATIVIDADE IUCITA NO MUNICÍPIO.

Ver texto integral

[ Voltar____ I

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 6 de Junho de 2013 | E3 Contato | Mapa do site |

vvww3.prefei tura.sp.gov.br/cadl em/secretarias/negocios_Juridiccs/cad!eir/pesqnurnero.asp?t=P&n-36&a-2007&s-SMSP&\er-0 1/1
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06/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo t^olha n°__

| Serviços | A Cidade | Compras | Noticia* j [Governo v

CGE INFORM®,: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

latterf» nicbnrvá rl i*

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 36 Ano: 2007 Secretaria: SMSP

| Voltar ] j Imprimir |

PORTARIA 36/07 - SMSP

O Secretário da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e:

CONSIDERANDO a proliferação de equipamentos eletrônicos de jogos de azar (caça-níqueis, vídeo-pôquer, 
vídeo-bingo e similares), bem como as constantes reclamações recebidas pela PMSP a respeito da 
•nstalações em locais indevidos;

CONSIDERANDO ainda que as reclamações recebidas dão conta de que os equipamentos em questão se 
encontram operando, também, em estabelecimentos comerciais dos mais diversos ramos, tais como: bares, 
restaurantes, padarias, drogarias, lojas, supermercados, etc.;

CONSIDERANDO que a licença de funcionamento de tais estabelecimentos não abrange o exercício 
concomitante dessa atividade, configurando, pois, seu desvirtuamento;

RESOLVE:

Art 1 ° - A exploração de equipamentos eletrônicos de jogos de azar (caça-níqueis, video-pôquer, vídeo-bingo e 
similares) configura atividade ilícita no Município de São Paulo, sendo vetada sua utilização.

Art 2o - Os senhores Subprefeitos, devem determinar, através das Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, rigorosa fiscalização desses estabelecimentos, intimando-os a retiraras aludidas 
máquinas, sob pena de:

I- Em ocorrendo como atividade isolada, proceder a ação fiscalizatória nos termos do artigo 224, da Lei n° 
3.885/04, paralelamente, deverá a Subprefeitura comunicara autoridade policia competente tal ilícito, a fim de 

que ocorra a apreensão dos equipamentos eietrônicos, como prova da infração penal.

II - Em ocorrendo em locais em que não se constituam como a atividade principal, tal como ocorre em bares, 
restaurantes, padarias e outras:

a - autuação pelo desvirtuamento da licença, prevista no item 10, do Anexo III, da Lei n° 11.228/92, no valor de 
2,00 UFM's por metro quadrado da área utilizada pelo estabelecimento, paralelamente, deverá a Subprefeitura 
comunicar a autoridade policia competente tal ilícito, a fim de que ocorra a apreensão dos equipamentos 
eletrônicos, como prova da infração penal.

t: ;■ ?' u ? '.íi ■ nTi , • ' ■ •'
b - cassação do Auto de Licença de Funcionamento, ou do Alvará de Funcionamento, da atividade principal e 
prosseguimento na ação fiscal tendente ao fechamento administrativo nos termos do Capítulo III - Seção I da 
Lei n° 13.885/04.

Art 3o - As Subprefeituras deverão encaminhar semanalrnente ao Gabinete da SMSP relatório circunstanciado 
a cerca da fiscalização efetivada e dos resultados obtidos, ficando a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU responsável pela elaboração desse relatório, nas respectivas áreas de 
atuação.

Art 4o - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

www3.prefei tura.sp.gov.br/cadl em/secretarias/negocios_juridicos/cad;em/integra.asp?alt=C6092007P 000362007SM SP 1/2M
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Oi - PL
Oi-iEOE/1995 

PROJETO DE LEI N?

Dispõe sobre a instalação de máqui 

nas de diversões que especifica,e, 

dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 12 - A instalação de máquinas de diversões, acionadas por 

fichas ou moedas, com grua, para p.reensão de brinque 

dos, somente se dará na forma desta lei.

Artigo 22 - As máquinas referidas no Artigo 1® desta lei, poderão 

ser instaladas no interior de qualquer estabelecimen­

to comercial, mediante a expedição de alvará de licen 

ça de funcionamento pelo Órgão competente do Executi­

vo e mediante o pagamento da taxa de 03 (três) UFMs - 

Unidades Fiscais do Município.

Artigo 39 - Fica acrescentado ao Artigo 13 da Lei n? 10.072, de

09 de julho de 1986, inciso a seguir:

VI - instalar máquinas de diversões, acionadas por M

/segue...
|<npr»ato no «arv^o prifleo «a CM8P,561
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chas ou moedas, com grua, para preensão de 

brinquedos.

Artigo 42 - Fica vedado a instalação das máquinas referidas 

no Artigo 1® desta lei, num raio de 500 mts. das 

EscoTas de Educação Infantil e de Primeiro e Se 

gundo Grau.

Artigo 5S - 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta 

lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da da 

ta de sua publicação.

Artigo 6® - As despesas decorrentes da execução da presente 

lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7® - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica 

ção, revogadas as disposições em contrário.

561 Improoao no oorvlço gtlflco do CMSP,
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo pro 

porcionar mais uma modalidade de lazer aos cidadãos da pauli- 
céia, regulamentando uma atividade, a fim de que esta seja 

exercida de acordo com os limites legais, impedindo o uso in 

discriminado das "gruas", principalmente nas proximidades das 
escolas.

Desta forma, a iniciativa em epígrafe impõe 

regras para utilização destas máquinas, cria uma situação de 

segurança e clareza para a Administração e os munícipes.

Pelo exposto, esperamos o apoio dos Nobres 

Pares, a fim de ver aprovado este Projeto de Lei.

0561 Impraoao no «orvlço grllleo da CU3P.
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Técnico admin
Oliveira

10.940

PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88

PROJETO DE LEI 01-00408/2011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)
"Disciplina o ingresso de crianças e adolescentes nas "Ian houses", "cyber-cafés" e 
estabelecimentos similares, e dá outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io As 'Ian houses', "Cyber-cafés", casas de jogos eletrônicos do tipo fliperama 
e estabelecimentos similares somente deverão permitir o acesso de crianças e 
adolescentes a programas adequados à sua faixa etária, nos termos da classificação 
promovida pelo órgão competente do Ministério da Justiça.
Art. 2o Os estabelecimentos de que trata o art. 1° desta Lei:
I - deverão fixar em local de ampla e fácil visibilidade o rol de programas que 
disponibilizam ao público, com a classificação por faixa etária;
II - se comercializarem bebidas alcoólicas e assemelhados, deverão fixar placas 
informativas sobre a proibição de bebidas alcoólicas à menores de 18 anos;
Art. 3o somente poderão ser instalados num raio de, no mínimo, 500m (quinhentos 
metros) de qualquer estabelecimento de ensino;
Art. 4o Aos estabelecimentos que violarem as disposições da presente Lei será 
aplicada multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), e a cassação do alvará de 
funcionamento em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier 
a substituí-lo.
Art. 5o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 6o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta iei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, em
Às Comissões competentes."

; ' : 'I.J : r ■ ■ ■

r I : :?............
" ' 'I ■;] r ' " 1 : j
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-0878 de 1995 02/01/2017 O)
Eduardo Akamine

RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Ákamine
RF 11.325

Técnico Administrativo
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado em
Arquivaste ro
Com

/

mauskas 
lista

Segue(m) .iuntado(s), nesta data, | 

documento(s) rubricado(s) sob 
n.° lí 0. e folha de inform s
cob n° ? .... _ J*/

RÍl9te Lopes Silvério
&F 11,393 -SGP-33
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RDS
166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

do Processo

opes SHvérlo
I ft*» - — -

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (Partido da Pepúfdica - <PP~
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§ CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

.. gl..do processo n°ÇÁ....^

Papel para informação, rubricado como fo[ha n° .....

.,^.w..............
Ellete Lopes Sílvérfo

11.393 -SGP-33
ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

■9X>/ 03- aJO/T

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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